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Banco Cooperativo do Brasil S/A – Bancoob 

 
 
 
Em atendimento aos requisitos estabelecidos na Circular BCB 3.678/2013, que dispõe 
sobre a divulgação de  informações  referentes  à  gestão  de  riscos,  à  apuração  do 
montante dos ativos ponderados pelo risco (RWA) e à apuração do Patrimônio de 
Referência (PR), apresentamos o relatório que detalha a estrutura de Gerenciamento de 
Riscos do Conglomerado Bancoob, proporcionando transparência aos agentes de 
mercado e permitindo avaliar a adequação de capital. 

 

 
 
As informações tem como base o trimestre findo em 30 de setembro de 2014.
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1. Apresentação 

 

Para compreensão das estruturas de gerenciamento do risco operacional, dos riscos de 
mercado e de liquidez, e do risco de crédito no Bancoob é necessário entender conceitos 
básicos utilizados na organização sistêmica na qual o Bancoob está inserido: o Sicoob - 
Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil. 

 

Embora opere como unidade independente das cooperativas, o Bancoob, por decisão 
das entidades participantes do Sicoob, exerce funções complementares no Sistema 
quando elas coincidem com a expertise típica do Banco, como é o caso da gestão dos 
riscos tratados neste documento. 

 

Os processos de gerenciamento dos riscos operacional, de mercado e de liquidez, e de 
crédito   são   norteados   por   políticas   sistêmicas,   aprovadas   pelo   Conselho   de 
Administração do Sicoob Confederação, internamente denominadas Políticas 
Institucionais. Na sequência de sua aprovação e divulgação, essas políticas são 
formalmente aprovadas pelas entidades integrantes do Sicoob, mediante processo de 
adesão. No caso do Bancoob, a adesão a essas Políticas Institucionais se faz por meio 
da avaliação prévia da Diretoria e, posteriormente, são submetidas à deliberação do 
Conselho de Administração. 

 

A responsabilidade pela definição da estrutura conceitual, metodológica e operacional, 
derivadas das políticas, no ambiente das entidades que fazem parte do Sicoob, é 
distribuída da seguinte forma: 

 

• Risco    Operacional

• 

:    centralização    no    Sicoob    Confederação    e    demais 
responsabilidades distribuídas entre as entidades do Sicoob, conforme definido na 
Política Institucional. 
Riscos   de   Mercado   e   de   Liquidez

• 

:   centralização   no   Bancoob   e   demais 
responsabilidades distribuídas entre as entidades do Sicoob, conforme definido na 
Política Institucional. 
Risco   de   Crédito

Institucional. 

:   centralização   no   Bancoob   e   demais   responsabilidades 
distribuídas   entre   as   entidades   do   Sicoob,   conforme   definido   na   Política 

 

Com essa visão sistêmica é que as estruturas de gerenciamento desses riscos devem 
ser compreendidas. 

 
 
 
2. Estrutura de Gerenciamento de Riscos 

 
 
 
2.1. Estrutura de Gerenciamento do Risco Operacional 

 

O gerenciamento do risco operacional está sob a responsabilidade da Diretoria de 
Controle (Dicon) e é operacionalmente implementado sob  a  coordenação do  Sicoob 
Confederação por meio da área de Controles Internos. A aplicação das diretrizes 
registradas na Política Institucional de Risco Operacional e dos procedimentos aplicáveis 
é responsabilidade de todas as áreas do Banco. 

 

O  Sicoob  Confederação/Controles  Internos  possui funcionários  dedicados 
exclusivamente  à  aplicação  da  Política  Institucional  de  Risco  Operacional  e  dos
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procedimentos específicos. Atuam também como consultores, com a missão de 
disseminar a cultura de gerenciamento do risco operacional e de prestar aos gestores e 
seus funcionários todas as informações necessárias para que seja efetivamente 
implementado o processo de identificação, avaliação e tratamento dos riscos. 

 

 
Política 
A Política Institucional de Risco Operacional em vigor tem característica sistêmica, foi 
aprovada pelo Conselho de Administração do Sicoob Confederação e, na sequência, foi 
aderida pelo Bancoob, conforme deliberação de seu Conselho de Administração em 
reunião realizada em 16 e 17/11/2010. 

 

A adesão a essa política foi comunicada internamente pela Resolução Bancoob 001 de 
18/1/2011. 

 

O acesso ao conteúdo completo da política pode ser feito por todos os funcionários da 
instituição por meio da intranet. 

 

A Política Institucional de  Risco Operacional é  revisada no mínimo anualmente, por 
proposta da área responsável pelo gerenciamento do risco operacional, em decorrência 
de fatos relevantes e por sugestões encaminhadas pelas entidades do Sistema. 

 

 
Metodologia 
O ciclo de identificação, avaliação e tratamento de riscos operacionais, incluindo a 
reavaliação dos riscos já identificados, é realizado no mínimo bienalmente. O processo 
de gerenciamento do risco operacional do Bancoob consiste na avaliação qualitativa dos 
riscos objetivando a melhoria contínua dos processos e compõe-se das seguintes 
atividades: 

 

• identificação do risco operacional com aplicação do Questionário de Diagnóstico 
de Riscos Operacionais; 

 

• atividade realizada em workshop com o gestor e técnicos de cada área, por meio 
da  análise  dos  processos,  de  modo  a  identificar  riscos  potenciais,  internos e 
externos, que podem afetar a implementação da estratégia e o alcance dos 
objetivos do Banco; 

 

•    avaliação qualitativa do risco operacional identificado; 
 

• nessa  fase,  é  utilizada  a  Matriz  de  Avaliação  de  Riscos  Operacionais,  que 
relaciona as informações de impacto e probabilidade, para a determinação dos 
riscos que devem receber tratamento; 

 

•    monitoramento, controle e mitigação do risco operacional; 
 

• adoção dos seguintes procedimentos: implementação, pelos gestores  de cada 
área, das ações por eles informadas, em planos de ação, para tratamento dos 
riscos operacionais; 

 

•    verificação  da  efetividade  e  tempestividade  na  implementação  de  cada  ação; 
crítica do enquadramento dos riscos nos parâmetros definidos na metodologia; 

 

• reavaliação dos riscos operacionais, pelos gestores de cada área, considerando os 
sistemas de controles já implementados;
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•    testes de avaliação dos sistemas de controles aplicados aos riscos operacionais; 
 

• existência de plano de contingência contendo as estratégias a serem adotadas 
para assegurar condições de continuidade das atividades e limitar graves perdas 
decorrentes do risco operacional. 

 

 
Comunicação 
Geração de informações que permitam, internamente, a identificação e as condições para 
correção  tempestiva  das  deficiências  de  controle  e  de  gerenciamento  do  risco 
operacional e, externamente, a transparência do processo. 

 

 
Área de gerenciamento do risco operacional 
As fases de Identificação, Avaliação, Monitoramento, Controle e Mitigação dos riscos são 
desenvolvidas pelos gestores das áreas do Banco, com acompanhamento da área de 
Controles Internos, unidade subordinada ao Sicoob Confederação, a qual disponibiliza os 
instrumentos necessários, oferece consultoria especializada e interage criticamente. 

 

 
Testes de Avaliação 
Atividade que consiste na avaliação dos sistemas de controle implementados pelo menos 
uma vez a cada ano civil. 

 

 
Revisão da Política Institucional de Risco Operacional 
Atividade realizada pelo menos uma vez ao ano que consiste na análise da Política para 
verificar  sua  consistência  e  adequação  e,  se  for  o  caso,  propor  aprimoramentos  à 
Diretoria e ao Conselho de Administração. 

 

 
Alocação de capital 
Em cumprimento à Resolução CMN 4.193, de 1º/3/2013, e à Circular BCB 3.640, de 
4/3/2013, foi definida a Abordagem do Indicador Básico para o cálculo da parcela dos 
ativos ponderados pelo risco (RWA) referente ao risco operacional (RWAOPAD). 

 

Documentação e armazenamento de informações referentes às perdas associadas ao 

 
Risco Operacional 

• a documentação que evidencia a efetividade, a tempestividade e a conformidade 
das ações para tratamento dos riscos operacionais bem como as informações 
referentes às perdas associadas ao risco operacional são registradas e arquivadas 
pelos gestores de cada área; 

 

• as perdas efetivas são comunicadas pelos gestores à área de gerenciamento do 
risco operacional, quando da sua identificação, com informações de causas, 
controles e planos de ação. O Sicoob Confederação/Controles Internos, além de 
analisar as comunicações, acompanha também as contas contábeis de despesas 
com o objetivo de identificar possíveis registros de perdas. O controle das perdas 
operacionais efetivas é realizado com a Contadoria que registra as perdas em 
contas contábeis específicas. Mensalmente, é feita conciliação entre os dados de 
perdas   registradas   no   sistema   operacional   de   gerenciamento   de   riscos 
operacionais com os registros contábeis.
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2.2. Estrutura de Gerenciamento dos Riscos de Mercado e de Liquidez 

 

Com  a finalidade de promover  a  harmonização,  a  integração  e  a  racionalização  de 
processos, e baseado no princípio de organização sistêmica, implantou-se no Sicoob, por 
intermédio do Bancoob, a estrutura centralizada de gerenciamento dos riscos de mercado 
e de liquidez. 

 

•    A estrutura de gerenciamento dos riscos de mercado e de liquidez prevê: 
 

•    adequada validação dos sistemas, modelos e procedimentos internos; 
 

• procedimentos para identificação, avaliação, monitoramento e controle dos riscos 
de mercado e de liquidez; 

 

• acompanhamento, por meio da apreciação de relatórios periódicos remetidos para 
as entidades do Sistema pela área responsável pela estrutura centralizada de 
gerenciamento dos riscos de mercado e de liquidez, que evidenciem, no mínimo: 

 

a)     Valor em Risco (Value at Risk – VaR); 
 

b)     descasamento para avaliação de impacto na margem financeira; 
 

c)     limites máximos de risco de mercado; 
 

d) realização periódica de backtests do modelo de cálculo de risco de 
mercado; 

 

e)     limite mínimo de liquidez; 
 

f)      fluxo de caixa projetado; 
 

g)     aplicação de cenários de stress; 
 

h)     definição de planos de contingência. 
 

• realização de testes de avaliação dos sistemas implementados de controle dos 
riscos de mercado e de liquidez; 

 

• elaboração de relatórios que permitam a identificação e correção tempestiva das 
deficiências de controle e de gerenciamento dos riscos de mercado e de liquidez; 

 

• existência de plano de contingência contendo as estratégias a serem adotadas 
para assegurar condições de continuidade das atividades e para limitar perdas 
decorrentes dos riscos de mercado e de liquidez. 

 

O processo de gerenciamento dos riscos de mercado e de liquidez é claramente 
segregado e a estrutura organizacional envolvida garante especialização, representação 
e racionalidade dos processos no âmbito do Sicoob. 

 

A alocação racionalizada de recursos, a definição de responsabilidades e de processos 
integrados e a aplicação das melhores práticas de gerenciamento de riscos conferem 
maior transparência, eficácia e tempestividade às atividades das entidades do Sicoob. 

 

No Sicoob, as estruturas centralizadas de gerenciamento de riscos são compatíveis com 
a natureza das operações, a complexidade dos produtos e serviços oferecidos, e 
proporcionais à dimensão da exposição aos riscos das entidades do Sistema.
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A implantação das estruturas centralizadas não desonera as entidades do Sicoob de 
suas responsabilidades pela gestão de riscos, na forma da regulamentação aplicável. 

 

 
Política 
A Política Institucional de Gerenciamento de Riscos de Mercado e de Liquidez em vigor 
tem característica sistêmica, foi aprovada pelo Conselho de Administração do Sicoob 
Confederação e, na sequência, foi aderida pelo Bancoob, conforme deliberação de seu 
Conselho de Administração em reunião realizada em 16 e 17/11/2010. 

 

A adesão a essa política foi comunicada internamente pela Resolução Bancoob 001 de 
18/1/2011. O acesso ao  conteúdo  completo  da  política  pode  ser feito  por  todos os 
funcionários da instituição por meio da intranet. 

 

A Política Institucional é revisada no mínimo anualmente e quando necessário, o Sicoob 
Confederação promove alterações na política mediante processo prévio de consulta 
pública às entidades do Sistema que aderiram à Política Institucional de Gerenciamento 
de Riscos de Mercado e de Liquidez. 

 

 
Metodologia 
No gerenciamento do risco de mercado são adotados procedimentos padronizados de 
identificação de fatores de risco, de classificação da carteira de negociação (trading) e de 
não negociação (banking), de mensuração do risco de mercado, de estabelecimento de 
limites de risco, de testes de stress e de aderência do modelo de mensuração de risco 
(backtesting). 

 

São classificadas na carteira de negociação (trading): 
 

• as operações com derivativos, exceto as operações de hedge da carteira de não 
negociação (banking) quando existirem; 

 

•    as operações relativas às aplicações em cotas de fundos de investimento; e 
 

• as   aplicações   em   mercadorias   (commodities),   em   ações   e   em   moedas 
estrangeiras. 

 

As operações classificadas na carteira de não negociação (banking) são acompanhadas 
quanto à realização de vendas antecipadas com apuração de resultado diferente da 
curva do papel e sem que tenha havido necessidade de caixa (liquidez). 

 

São classificadas na carteira de não negociação (banking) as demais operações que não 
atendam aos critérios de classificação da carteira de negociação (trading). 

 

A  carteira de não negociação  (banking)  é  composta  pela  carteira  de  crédito, títulos 
públicos federais, títulos privados, operações compromissadas (over e open market) e 
operações de transferências de recursos das cooperativas, decorrentes da centralização 
financeira. Essas carteiras apresentam como principal característica a intenção da 
instituição de manter as posições até o vencimento. 

 

A área de tesouraria poderá classificar as operações citadas no parágrafo anterior na 
carteira de negociação (trading), desde que previstas nas estratégias de investimento. 

 

As operações poderão ser reclassificadas nas carteiras de negociação (trading) ou de 
não negociação (banking) e quando ocorrer mudança na intenção de manutenção da
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posição até o vencimento com venda antecipada apenas em situações de exigência de 
liquidez. 

 

A métrica adotada para o cálculo do risco de mercado da carteira de não negociação 
(banking) é o Value at Risk – VaR (Valor em Risco), que mede a perda máxima estimada 
para um determinado horizonte de tempo, em condições normais de mercado, dado um 
intervalo de confiança estabelecido. 

 

Para as parcelas de riscos de mercado RWAJUR1, RWAJUR2, RWAJUR3, RWAJUR4, 
RWACAM, RWACOM e RWAACS, são utilizadas metodologias padronizadas, de acordo 
com os normativos do Banco Central do Brasil (BCB). 

 

São realizados testes de stress mensais pela área gestora do Bancoob, com o objetivo 
de inferir a possibilidade de perdas resultantes de oscilações bruscas nos preços dos 
ativos, possibilitando a adoção de medidas preventivas. 

 

No gerenciamento do risco de liquidez são adotados procedimentos de identificação de 
riscos, de curto e longo prazo, considerando os possíveis impactos na liquidez do 
conglomerado financeiro. 

 

São realizados testes de stress, com o objetivo de identificar eventuais deficiências e 
situações atípicas que possam comprometer a liquidez da instituição. 

 

São definidos e testados os planos de contingência de liquidez. 
 

Os sistemas, os modelos e os procedimentos são avaliados, anualmente, por equipes de 
Auditoria Interna e Auditoria Externa. Os resultados apresentados nos Relatórios de 
Auditoria são utilizados para corrigir, adaptar e promover melhorias no gerenciamento 
dos riscos de mercado e de liquidez. 

 
 
2.3. Estrutura de Gerenciamento do Risco de Crédito 

 

O Bancoob é a entidade responsável pela estrutura centralizada de gerenciamento do 
risco de crédito do Sicoob, atuando na padronização de processos, metodologias de 
análise  de  risco  de clientes  e  operações, monitoramento  das  carteiras  de  crédito  e 
manutenção de política única de risco de crédito. 

 

A estrutura de gerenciamento de risco de crédito prevê: 
 

•    adequada validação dos sistemas, modelos e procedimentos internos; 
 

• estimação (critérios consistentes e prudentes) de perdas associadas ao risco de 
crédito,   bem   como   comparação   dos   valores   estimados   com   as   perdas 
efetivamente observadas; 

 

•    procedimentos para o monitoramento das carteiras de crédito; 
 

•    procedimentos para a recuperação de créditos; 
 

• sistemas, rotinas e procedimentos para identificar, mensurar, controlar e mitigar a 
exposição ao risco de crédito; 

 

•    informações gerenciais periódicas para as entidades do Sistema; 
 

• área responsável pelo cálculo e projeção do capital regulamentar necessário bem 
como do nível adequado de provisão para créditos de liquidação duvidosa;
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• modelos para avaliação do risco de crédito em nível de cliente, de acordo com o 
público tomador, que levam em conta características específicas dos tomadores 
bem como questões setoriais e macroeconômicas; 

 

• limites de crédito para cada cliente e limites globais por carteira ou por linha de 
crédito; 

 

• modelo para avaliar o impacto na provisão para crédito de liquidação duvidosa 
bem como no capital regulamentar e índice de Basiléia em condição extrema de 
risco de crédito. 

 

As normas internas do gerenciamento de risco de crédito incluem a estrutura 
organizacional e normativa, os modelos de classificação de risco de tomadores e de 
operações, os limites globais e individuais, a utilização de sistemas computacionais e o 
acompanhamento sistematizado contemplando a validação de modelos e conformidade 
dos processos. 

 

Os processos de crédito e de gerenciamento de risco de crédito são claramente 
segregados e a estrutura organizacional envolvida garante especialização, representação 
e racionalidade no âmbito do Sicoob. 

 

Os sistemas, os modelos e os procedimentos são avaliados anualmente por equipes de 
auditoria interna e auditoria externa. Os resultados apresentados nos relatórios de 
auditoria são utilizados para corrigir, adaptar e promover melhorias no gerenciamento do 
risco de crédito. 

 

A gestão de risco de crédito do Sicoob é realizada de forma centralizada pelo Banco 
Cooperativo do Brasil S.A. (Bancoob), conforme previsto no art. 10º da Resolução CMN 
3.721/2009. Cabem às cooperativas centrais e singulares a execução e o 
acompanhamento das diretrizes aprovadas sistemicamente. 

 

No Sicoob, a estrutura de gerenciamento de risco de crédito é compatível com a natureza 
das operações, a complexidade dos produtos e serviços oferecidos e proporcional à 
dimensão da exposição ao risco de crédito das entidades integrantes do Sistema. 

 

A estrutura centralizada não desonera as cooperativas singulares e centrais de suas 
responsabilidades pela gestão do risco de crédito. 

 

 
Política 
A Política Institucional de Risco de Crédito em vigor tem característica sistêmica, foi 
aprovada pelo Conselho de Administração do Sicoob Confederação e, na sequência, foi 
aderida pelo Bancoob, conforme deliberação de seu Conselho de Administração em 
reunião realizada em 8/4/2010. 

 

A adesão a essa política foi comunicada internamente pela Resolução Bancoob 001 de 
18/1/2011. O acesso ao  conteúdo  completo  da  política  pode  ser feito  por  todos os 
funcionários da instituição por meio da intranet. 

 

Quando necessário, o Sicoob Confederação promove alterações na política mediante 
processo prévio de consulta pública às entidades do Sistema que aderiram à Política 
Institucional de Risco de Crédito. 

 

Metodologia
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O Bancoob mantém um conjunto de metodologias para avaliar o risco de crédito em nível 
de cliente e em nível de operação: 

 

• a metodologia é de passo duplo. Avalia-se primeiramente o cliente para depois 
avaliar eventuais fatores mitigadores de risco contidos na operação; 

 

• há várias metodologias de avaliação de risco em nível de cliente de acordo com o 
público tomador; 

 

• nas  metodologias  de  avaliação  de  risco  em  nível  de  cliente  consideram-se 
variáveis específicas aos clientes e variáveis setoriais; 

 

• as metodologias têm o seu poder discriminante (capacidade de separar bons e 
maus clientes) periodicamente testado; 

 

• as classificações de risco subsidiam a alocação do crédito e a gestão da carteira 
de uma maneira global; 

 

•    a metodologia de risco em nível de operação contempla o contido na Resolução 
CMN 2.682/1999. 

 
 
3. Informações Patrimoniais 

 

Em atendimento ao estabelecido no art. 3º da Circular BCB nº 3.678/13, destacamos os 
elementos patrimoniais que compõem o Patrimônio de Referência (PR) (Anexo I). 

 
 
 
As informações demonstradas abrangem: 

 
 

•    Balanço Patrimonial; 
 

• Lista  das  instituições  investidas  pelo  Bancoob,  bem  como  suas  informações 
patrimoniais; e 

 

•    Descrição das participações societárias relevantes. 
 
 
3.1. Balanço Patrimonial Consolidado (Bancoob/Bancoob DTVM/Ponta Consórcios) 

 

Apresentamos o Balanço Patrimonial com as referências aos valores utilizados para 
cálculo do Patrimônio de Referência (PR):
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3.2. Informações Patrimoniais das Instituições Investidas 

 

Apresentamos as informações patrimoniais das instituições investidas pelo Bancoob: 
 
 

 
 
 
3.3. Participações Societárias Relevantes 

 

Apresentamos  as  informações  referentes  às  participações  societárias  relevantes  do 
Bancoob: 
 

 
 

 
Os   investimentos  do  Bancoob   são   contabilizados   pelo   Método   de   Equivalência 
Patrimonial (MEP). 

 

A equivalência patrimonial é o método que consiste em atualizar o valor contábil do 
investimento ao valor equivalente à participação societária da sociedade investidora no 
patrimônio líquido da sociedade investida, e no reconhecimento dos seus efeitos na 
demonstração do resultado do exercício. 

 

O   valor   do   investimento,   portanto,   será   determinado   mediante   a   aplicação   da 
porcentagem de participação no capital social, sobre o patrimônio líquido de cada 
sociedade coligada ou controlada. 

 
 
4. Adequação do Patrimônio de Referência 

 

Em conformidade com as Resoluções CMN 4.192/13 e 4.278/13, além de 
regulamentações  complementares,  o  Conglomerado  Bancoob  mantém  Patrimônio  de
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Referência (PR) compatível com os riscos inerentes às suas atividades. O processo de 
Adequação do Patrimônio de Referência é acompanhado para atendimento aos 
requerimentos regulatórios. 

 

O Patrimônio de Referência (PR) é composto pelo Nível I e Nível II, sendo parâmetro 
para fins de monitoramento e de verificação do cumprimento dos limites operacionais, 
estabelecidos pelo Banco Central do Brasil (BCB), onde: 

 

•    Nível I - composto pelo somatório do Capital Principal e Capital Complementar; e 
 

• Nível II – composto por instrumentos elegíveis, basicamente dívidas subordinadas, 
sujeitos a limitações prudenciais. 

 

O Patrimônio de Referência (PR) é apurado em bases consolidadas: 
 

•    Conglomerado   Financeiro   –   consolidado   das   empresas   controladas   pelo 
Bancoob, que são regulamentadas pelo BCB (Bancoob e a Bancoob DTVM). 

 
 
4.1. Detalhamento do Patrimônio de Referência (PR) 

 

Demonstramos a composição do Patrimônio de Referência (PR): 
 

 
 

 
 
 
5. Ativos Ponderados pelo Risco (RWA) 

 

Conforme a Resolução CMN 4.193/13, que trata dos cálculos dos requerimentos mínimos 
e do adicional de capital, deve ser apurado o montante dos ativos ponderados pelo risco 
(RWA), correspondente à soma das seguintes exposições: 
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Onde temos a seguinte composição dos riscos: 

 

Risco de Crédito 
 

• RWACPAD – relativa às exposições ponderadas pelo fator de ponderação de risco 
a elas atribuídas. 

 

Risco de Mercado 
 

• RWACAM  –  relativa  às  exposições  em  ouro,  em  moeda  estrangeira  e  em 
operações sujeitas à variação cambial; 

 

• RWAJUR  –  relativa  às  exposições  sujeitas  à  variação  de  taxas  de  juros 
classificadas na carteira de negociação; 

 

•    RWACOM – relativa às exposições sujeitas à variação do preço de mercadorias 
(commodities); e 

 

•    RWAACS – relativa às exposições sujeitas à variação do preço de ações. 
 

Risco Operacional 
 

•    RWAOPAD – relativa ao cálculo do capital requerido para o risco operacional. 
 

As metodologias utilizadas pelo Conglomerado Bancoob para a alocação de capital estão 
em conformidade com a regulamentação em vigor, sendo parte do processo de avaliação 
da adequação do Patrimônio de Referência  (PR), objetivando apurar a exigência de 
capital suficiente para cobertura dos riscos inerentes às suas atividades.
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A composição dos Ativos Ponderados pelo Risco (RWA): 

 
 
 

 
 

 
Em atendimento às novas regulamentações de Basileia III, para cálculo dos Ativos 
Ponderados pelo Risco, desde outubro de 2013, adotamos as premissas descritas nas 
Circulares BCB: 

 

•    3.644/13 
 

•    3.679/13 
 

•    3.696/13 
 

•    3.640/13 
 

•    3.675/13 
 
 
5.1. Índice de Basileia (IB), Índice de Nível I (IN1) e Índice de Capital Principal (ICP) 

 

Conforme  regulamentação  em  vigor,  o  BCB  exige  relação  mínima  de  11%  entre  o 
Patrimônio de Referência (PR) e os ativos ponderados pelo risco. 

 

Conforme estabelecido na Circular BCB nº 3.678/13, apresentamos os cálculos do Índice 
de Basileia (IB), Índice de Nível I (IN1) e Índice de Capital Principal (ICP). 

 

O Índice de Basileia (IB) é apurado de acordo com a seguinte fórmula:



 

 

 
 
 
 
 
 

 
 

O Índice de Basileia (IB) apurado: 
 
 
 

 
 
 
O Índice de Nível (IN1) é apurado de acordo com a seguinte fórmula: 

 

 
 

 
 

O Índice de Nível (IN1) apurado: 
 

 
 
 
 
O Índice de Capital Principal (ICP) é apurado de acordo com a seguinte fórmula: 

 

 
 

 
 
 
 
O Índice de Capital Principal (ICP) apurado: 
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5.2. RBAN 

 

Além das exposições de risco apresentadas anteriormente, devem ser computadas para 
efeito de compatibilização do Patrimônio de Referência (PR), as exposições sujeitas à 
variação de taxas de juros prefixadas, não classificadas na carteira de negociação, ou 
seja, carteira banking, conforme Circular BCB 3.365/07. 

 

Apresentamos os valores apurados para alocação de capital necessário para cobertura 
deste risco: 
 

 

 
 
 

No comparativo entre setembro e junho/14, ocorreu redução do Rban de R$ 11,9 milhões, 
decorrente, principalmente, de renovações do funding de crédito rural, reduzindo o 
descasamento de prazos do mix rural e, por conseguinte, o risco (Rban). 
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6. Exposição ao Risco de Crédito 

 

Apresentamos  as  principais  exposições  ao  risco  de  crédito,  que  contemplam  as 
operações de crédito, avais, fianças, compromissos de crédito e coobrigações: 

 
 
 

 
 
No comparativo entre setembro e junho/14, o crescimento da carteira de crédito foi de 
aproximadamente 9%, influenciado em grande parte pelas liberações de operações de 
crédito rural da nova safra 2014-2015. 
  

 
6.1. Principais Exposições ao Risco de Crédito 

 

As exposições foram segmentadas por fator de ponderação, por região geográfica, por 
setor econômico e por prazo a decorrer das operações. 

 
 
Por fator de ponderação 
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Por região geográfica 
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Por setor econômico 
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Por prazo a decorrer das operações 
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6.2. 10 e 100 Maiores Exposições 

 

Apresentamos a exposição dos 10 e dos 100 maiores clientes, em relação ao total de 
operações com características de concessão de crédito: 
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6.3. Evolução da Carteira 

 

Apresentamos as operações em atraso: 
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Montante de provisões para perdas decorrentes das operações em atraso: 

 
 
 

 
 

 

 
 
 
 
6.4. Instrumentos Mitigadores do Risco de Crédito 

 

Acordos   de   Compensação   e   Liquidação   de   Obrigações   (Resolução   CMN 
3.263/2005): 

 

O Bancoob possui acordos de compensação e liquidação de obrigações no âmbito do 
Sistema Financeiro Nacional (SFN), firmados com instituições financeiras, resultando em 
garantia de liquidação financeira. Esses acordos estabelecem que as obrigações de 
pagamento para com o Bancoob, na hipótese de inadimplência da contraparte, serão 
compensadas com as obrigações de pagamento do Bancoob com a contraparte. 
 
O   valor   total   mitigado   pelos   instrumentos   definidos   na   Circular   BCB   3.644/13, 
segmentado por tipo de mitigador e por FPR: 
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6.5. Risco de Crédito de Contraparte 

 

O  Banco  possui  metodologia  interna  que  estabelece  risco  e  limite  de  crédito  para 
bancos e outros emitentes (contraparte) de títulos negociados na tesouraria bem como 
metodologia para avaliar o risco de corretoras, em função de risco de crédito residual 
existente em transações intermediadas por essas corretoras.  A metodologia interna de 
avaliação do risco de contraparte considera indicadores econômico-financeiros, 
avaliações de empresas de avaliação de risco e outros dados publicados. As 
classificações de riscos são revisadas periodicamente de acordo com o porte e com o 
nível de risco da contraparte. 
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7. Risco de Mercado 

 

O sistema de mensuração, monitoramento e controle de risco de mercado adotado pelo 
Bancoob baseia-se na aplicação de ferramentas amplamente difundidas, fundamentadas 
nas melhores práticas de gerenciamento de risco de mercado, abrangendo a totalidade 
das posições do banco. 

 

As empresas do consolidado-econômico-financeiro do Bancoob não possuem operações 
na carteira de negociação nem derivativos. 

 
 
7.1. Carteira de Negociação 

 

O Bancoob mantém carteira de negociação (trading), referentes às aplicações em fundos 
de investimento, títulos públicos federais e moeda estrangeira (dólar). 
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Demonstramos as exposições por fator de risco da carteira de negociação: 

 
 
 

 
 

 
Para mensurar o risco das operações classificadas na carteira de negociação (RWAJUR, 
RWACAM, RWACOM e RWAACS) são utilizadas métricas de cálculo padronizadas e 
divulgadas pelo BCB, conforme Circulares relacionadas: 

 

•    3.634/13 (taxas prefixadas) 
 

•    3.635/13 (taxa de juros de cupom de moeda estrangeira) 
 

•    3.636/13 (taxa de juros de cupom de índice de preço) 
 

•    3.637/13 (taxa de juros de cupom de taxas de juros) 
 

•    3.638/13 (preço de ações) 
 

•    3.639/13 (preço de mercadorias) 
 

•    3.641/13 (variação cambial)
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7.2. Carteira de Não Negociação 

 

A metodologia do Bancoob para mensurar o risco das operações sujeitas à variação de 
taxas de juros não classificadas na carteira de negociação (carteira banking - RBAN) 
considera as seguintes premissas: 

 

• o VaR paramétrico é utilizado para os instrumentos financeiros de renda fixa, 
exceto para o mix de crédito rural. O VaR calculado para o mix de crédito rural 
aproxima a perda na margem da intermediação financeira, no horizonte de 1 (um) 
ano, em função do choque da taxa de desconto do ativo, equivalente à perda 
parcial de funding de crédito rural; 

 

• o  VaR  paramétrico  considera  o  método  de  volatilidade  de  média  móvel  com 
alisamento exponencial (EWMA) com lambda 0,94 (noventa e quatro centésimos), 
nível de confiança de 99% (noventa e nove por cento) e o holding period de 252 
(duzentos e cinquenta e dois) dias úteis; 

 

• o choque de taxa de juros considerado para o risco do mix de crédito rural decorre 
da estimativa de perda de funding subsidiado (DIR) e do custo de substituição por 
funding de mercado. 

 
 
7.3. Depósitos Sem Vencimento 

 

Os recursos referentes a depósitos de poupança que não possuem data de vencimento 
definido são alocados em vértices de prazo de vencimento, para efeito do cálculo do risco 
de mercado, de acordo com a estatística de comportamento de saques nos últimos três 
anos. 

 
 
7.4. Cenários de Stress 

 

As metodologias aplicadas no cálculo de possíveis perdas em cenários de stress são: 
 

• Simulação Histórica (carteira trading e banking): pior variação dos preços e taxas 
de mercado apuradas nos últimos 10 (dez) anos e aplicada ao valor presente da 
carteira; 

 

• Cenários  Econômicos  (BM&FBovespa):  considera  3  (três)  cenários  de  alta, 
disponibilizados pela BM&FBovespa, para avaliar a sensibilidade do risco dada 
uma mudança de comportamento na taxa de juros; e 

•    Análise de GAP (carteira de crédito rural). 
Demonstramos os resultados dos cenários de stress: 
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8. Risco de Liquidez 

 

O risco de liquidez se divide em: 
 

• a  possibilidade  de  a instituição  não  ser  capaz de  honrar eficientemente  suas 
obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, inclusive as decorrentes 
de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em 
perdas significativas; e 

 

• a possibilidade de a instituição não conseguir negociar a preço de mercado uma 
posição, devido ao seu tamanho elevado em relação ao volume normalmente 
transacionado ou em razão de alguma descontinuidade no mercado. 

 
 
8.1. Instrumentos de Gestão do Risco de Liquidez 

 

No processo de identificação, avaliação, monitoramento e controle do risco de liquidez, o 
Bancoob utiliza os seguintes instrumentos: 

 

•    Apuração   e   acompanhamento   de   dois   níveis   de   liquidez   (Primária   e 
Contingencial); 

 

•    Projeções de Liquidez; 
 

•    Limites de Risco de Liquidez (Piso de Liquidez); 
 

•    Cenários de stress; 
 

•    Planos de Contingência de Liquidez. 
 
 
8.2. Cenários de Stress de Liquidez 

 

Com o objetivo de identificar situações que possam comprometer a liquidez do Bancoob 
em condições extremas, são realizadas trimestralmente simulações contendo 10 (dez) 
cenários. 

 
 
8.3. Testes das Medidas de Contingência 

 

Como mecanismo de controle, para avaliação da efetividade do plano de contingência, 
trimestralmente, as principais medidas são testadas com o intuito de avaliar a capacidade 
de geração de liquidez. 


